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Resumo: Na trilha do jovem Hegel, Axel Honneth sustenta que o cerne para a 
compreensão dos conflitos sociais é a questão do reconhecimento intersubjetivo. Ou 
seja, a identidade pessoal de cada um se constitui mediante experiências de mútuo 
reconhecimento e, inversamente, desfigura-se através de experiências de 
desrespeito. Essas experiências de desrespeito, por sua vez, é que desencadeiam 
lutas por reconhecimento. A autorrealização sucede apenas pelo preenchimento de 
três condições pessoais: o amor, que gera autoconfiança; o direito, autorrespeito; e 
a solidariedade, autoestima. Neste artigo, procuramos empreender uma análise 
crítica sobre o caráter normativo da teoria do reconhecimento de Axel Honneth. 
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Introdução 
Nascido em Essen, Alemanha, Axel Honneth (1949-?) pertence à tradição 
da Teoria Crítica e, dizem alguns, seria o maior expoente da terceira geração da 
Escola de Frankfurt. Assistente de Habermas, sucedeu-o na Universidade de 
Frankfurt e, em 2001, assumiu a direção do famoso Instituto de Pesquisa Social. 
Intelectual em plena atividade, algumas de suas obras são: Luta por reconhecimento: 
a gramática moral dos conflitos sociais (1992), Crítica do poder (1993) e O direito da 
liberdade (2011). 
Em Luta por reconhecimento, o autor propõe uma teoria cujo cerne para a 
compreensão dos conflitos sociais é a questão do reconhecimento. Para ele, a base 
da interação humana é o conflito, e sua gramática, a luta por reconhecimento. Isso 
porque é “[...] possível ver nas diversas lutas por reconhecimento uma força moral 
que impulsiona desenvolvimentos sociais” (NOBRE, 2009 p. 18). 
Em sua origem, o conceito de reconhecimento foi usado pelo jovem Hegel 
para inverter o modelo hobbesiano de que o homem busca apenas sua 
autopreservação num contexto da “luta de todos contra todos”. Além disso, a 
discussão hodierna sobre conflitos sociais não se pauta exclusivamente pela 
inclusão econômica, mas pelo não reconhecimento de diferenças culturais, de 
gênero, raça, étnicas etc.  
No presente artigo, pretendemos efetuar uma análise crítica e reflexiva sobre 
o caráter normativo da teoria do reconhecimento de Axel Honneth. Dito mais 
exatamente, o objetivo primordial é discorrermos sobre o Capítulo 9, o último da 
última parte, da obra Luta por reconhecimento, onde o filósofo alemão aborda as 
Condições intersubjetivas da integridade pessoal: uma concepção formal de 
eticidade. 
 
Resultados e Discussão 
Dividida em três partes de três capítulos cada, Luta por reconhecimento traz 
na primeira parte a explanação do modelo hegeliano de uma luta por 
reconhecimento. Na segunda, recorrendo à psicologia social de G. H. Mead, procura 
imprimir uma inflexão empírica (pós-metafísica) ao idealismo de Hegel. Na última, 
pretende explicar os processos de evolução social através das pretensões 
normativas inscritas nas relações de reconhecimento recíproco.  
Sucede que, com a sua teoria do reconhecimento, Honneth não se limita a 
fornecer apenas um modelo explicativo dos processos de evolução social, mas 
pretende delinear também um modelo crítico-normativo para servir de parâmetro 
avaliativo para os conflitos sociais, ou seja, uma concepção formal de eticidade. Isso 
porque, conforme Fuhrmann (2013, p. 92), 
 
O não reconhecimento é uma herança transgeracional, 
particularmente, das classes populares e dos segmentos 
marginalizados moralmente. A invisibilidade subjetiva e social é o 
verdadeiro estigma humano que deflagra as lutas sociais. Intervir 
nesse vácuo pode significar uma revolução silenciosa com desfecho 
expressivo. 
 
A exemplo de Hegel e Mead, portanto, Honneth defende que a identidade 
pessoal é constituída pelas experiências de reconhecimento mútuo e, de modo 
inverso, prejudicada pelas experiências de desrespeito. Os seres humanos se 
constituem como humanos somente mediante processos intersubjetivos orientados 
por uma luta por reconhecimento. Por conseguinte, o principal impulso para a ação 
do homem é a necessidade de reconhecimento em suas capacidades e propriedades 
enquanto pessoa de valor. 
Para delinear o status metodológico do conceito de eticidade formal, 
Honneth inicia o Capítulo 9 estabelecendo uma importante distinção entre a sua 
teoria e a de Kant. A abordagem honnethiana difere da abordagem de Kant “[...] 
porque se trata para ela não somente da autonomia moral do ser humano, mas 
também das condições de sua autorrealização como um todo [...]” (HONNETH, 2009 
[1992], p. 271). Assim, sua teoria situa-se entre a moral kantiana e uma ética 
comunitarista. Em Kant, eticidade é o “[...] ethos de um mundo da vida particular que 
se tornou hábito [...]” (ibid., p. 270), ao passo que para Honneth refere-se “[...] ao 
todo das condições intersubjetivas das quais se pode demonstrar que servem à 
autorrealização individual na qualidade de pressupostos normativos [...]” (ibid., p. 
271-272). 
Desse modo, uma concepção formal de eticidade abrange as condições 
qualitativas da autorrealização, ou seja, “[...] os pressupostos intersubjetivos que 
hoje precisam estar preenchidos para que os sujeitos se possam saber protegidos 
nas condições de sua autorrealização” (ibid., p. 270). Ao descrever tais condições, 
estaremos a “[...] descrever as estruturas universais de uma vida bem-sucedida” 
(ibid., p. 273), isto é, uma concepção formal de vida boa. 
No entender de Honneth, uma concepção formal de eticidade pós-
tradicional, democrática, abrange três formas de reconhecimento intersubjetivo: o 
amor, o direito e a solidariedade. Essas três condições “[...] formam dispositivos de 
proteção intersubjetivos que asseguram as condições da liberdade externa e interna, 
das quais depende o processo de uma articulação e de uma realização espontânea 
de metas individuais de vida [...]” (ibid., p. 274). 
Para o autor, 
 
O nexo existente entre a experiência de reconhecimento e a relação 
consigo próprio resulta da estrutura intersubjetiva da identidade 
pessoal: os indivíduos se constituem como pessoas unicamente 
porque, da perspectiva dos outros que assentem ou encorajam, 
aprendem a se referir a si mesmos como seres a que cabem 
determinadas propriedades e capacidades. A extensão dessas 
propriedades e, por conseguinte, o grau da autorrealização positiva 
crescem com cada nova forma de reconhecimento, a qual o indivíduo 
pode referir a si mesmo como sujeito: desse modo, está inscrita na 
experiência do amor a possibilidade da autoconfiança, na 
experiência do reconhecimento jurídico, a do autorrespeito e, por fim, 
na experiência da solidariedade, a da autoestima (ibid., p. 272). 
 
Assim sendo, pela teoria do reconhecimento de Honneth a primeira condição 
intersubjetiva da integridade pessoal é o amor. Para o filósofo renano, “[...] a 
experiência do amor, seja qual for a figura institucional que ela assumiu 
historicamente, representa o cerne mais íntimo de todas as formas de vida a serem 
qualificadas de ‘éticas’” (ibid., p. 276). Todavia, na caracterização do amor “[...] de 
sua Realphilosophie, Hegel se deixou influenciar tão fortemente pela realidade 
institucional de seu tempo que [...] somente o padrão patriarcalista de relação da 
família burguesa pôde se destacar” (ibid., p. 276). 
Na sequência, a segunda condição intersubjetiva da integridade pessoal é o 
direito. Significar dizer que a “[...] autorrealização depende do pressuposto social da 
autonomia juridicamente assegurada [...]” (ibid., p. 277). Somente quem tiver seus 
direitos assegurados poderá “[...] definir as metas de sua vida sem influência externa” 
(ibid., p. 277). Para Honneth, nesse sentido, 
 
[...] Hegel e Mead reduziram a tal ponto a relação jurídica moderna à 
mera existência de direitos liberais de liberdade, que eles não 
puderam perceber quão fortemente o uso individual deles pode 
depender do aperfeiçoamento jurídico de suas condições de 
aplicação (ibid., p. 277). 
 
É interessante notarmos que “[...] um direito assim concebido exerce um 
efeito de limitação tanto sobre a relação do amor quanto sobre as condições, ainda 
não esclarecidas, da solidariedade” (ibid., p. 277). No amor, por exemplo, é preciso 
proteção jurídica contra a violência física. Na solidariedade, o direito impõe limitações 
para “[...] a formação de horizontes de valores fundadores da comunidade” (ibid., p. 
278). 
Por fim, a terceira condição intersubjetiva da integridade pessoal é a 
solidariedade. Os indivíduos precisam se saber reconhecidos no sentido “[...] de uma 
estima social que só pode se dar na base de finalidades partilhadas em comum” 
(ibid., p. 278). Honneth assevera que tanto Hegel quanto Mead fracassaram no que 
toca ao preenchimento da ideia de solidariedade no plano do conteúdo. 
Nos escritos de Jena, Hegel colocou a solidariedade como mera forma de 
comunicação, sem referência às experiências de como surgem tais sentimentos. 
Hegel, conforme Honneth, referiu-se apenas aos domínios do amor e do direito, 
praticamente anulando o terceiro domínio da solidariedade. A eticidade de Hegel ter-
se-ia limitado apenas à relação dos sujeitos com o Estado, e não dos sujeitos entre 
si, intersubjetivamente. 
Para Mead, na esteira de Durkheim, a força solidarizante da estima humana 
provém da divisão social do trabalho. Mas ele não percebeu que os valores éticos 
provindos das realizações laborais muitas vezes são neutralizados pelas exigências 
técnicas. Assim, tanto Hegel quanto Mead perderam a força solidarizante da 
formação coletiva da identidade. 
Dito isso, podemos perceber que Honneth concorda com Habermas no 
sentido de que se deve construir uma Teoria Crítica com bases intersubjetivas e 
componentes universalistas, mas discorda dele dizendo que a teoria comunicativa 
apresenta uma visão meramente instrumentalizada das relações sociais e humanas. 
Para Habermas, os conflitos sociais devem-se à mediação precária do diálogo entre 
os grupos sociais e as instituições, enquanto para Honneth são originários das 
experiências morais negativas vividas pelos sujeitos nas suas subjetividades. 
Com a sua teoria do reconhecimento, Honneth dedicou-se também a corrigir 
o que chamou de déficit sociológico da Teoria Crítica tradicional. Desde o trabalho 
inaugural de Horkheimer, Teoria Tradicional e Teoria Crítica, vigora nessa vertente 
uma concepção de sociedade com dois polos e nada a mediar entre eles, sem levar 
em conta a ação social como necessário mediador.  
Um detalhe para o qual o próprio Honneth chamou atenção é que há um “[...] 
índice histórico que deve limitar as pretensões de nossa concepção formal de 
eticidade: o que pode ser considerado condição intersubjetiva de uma vida bem-
sucedida torna-se uma grandeza historicamente variável [...]” (ibid., p. 274). Quer 
dizer, as condições intersubjetivas dependem da situação histórica dos padrões de 
reconhecimento, que guardam em si um potencial de alargamento, principalmente o 
direito e a solidariedade. 
É preciso referirmo-nos, ademais, à famosa controvérsia entre Honneth e 
Nancy Fraser1. A filósofa norte-americana critica Honneth em relação ao binômio 
distribuição-reconhecimento e, também, em relação ao estatuto teórico do conceito 
de reconhecimento. Para ela, Honneth separa o conceito de reconhecimento do 
conceito de distribuição, reduzindo a questão social a um culturalismo radical. Na 
verdade, para Honneth, a distribuição seria uma decorrência do reconhecimento. 
Além disso, Fraser critica a centralidade da questão identitária e da 
autorrealização na teoria do reconhecimento honnethiana. Para ela, tal perspectiva 
carece de um critério formal que esteja acima dos anseios particulares dos 
indivíduos, que poderiam, em tese, defender a realização de qualquer meta pessoal, 
como, por exemplo, os anseios extremistas, neonazistas e terroristas. 
 
Considerações Finais 
No Brasil, a obra de referência em relação a Honneth, até o momento, é A 
teoria crítica de Axel Honneth (2013), coordenada por Rúrion Melo. Nela, importantes 
comentadores, como Marcos Nobre, por exemplo, analisam o pensamento 
honnethiano à luz de temas tais como trabalho e práxis social, psicanálise, patologias 
sociais, liberdade etc, confrontado-o com autores como Horkheimer, Marx e Judith 
Butler, entre outros. Importante salientarmos que, em obras posteriores, Honneth 
retrabalha sua teoria do reconhecimento à luz da Fenomenologia do espírito e da 
Filosofia do Direito de Hegel a fim de uma reconstrução normativa. 
De qualquer maneira, Ravagnani (2009, p. 41-42) assevera que 
 
Da perspectiva da teoria do reconhecimento, os atores da vida social 
não podem ser compreendidos separadamente do contexto moral e 
cultural em que estão inseridos. Esse contexto quase sempre se 
encontra escondido, subentendido nas práticas sociais e políticas de 
um povo, muito dificilmente expostos nos discursos explícitos. É 
nesse sentido que, avaliando a constituição da identidade humana, 
em consonância com Hegel, entende-se que os sujeitos se 
constroem a partir de sua própria auto-interpretação, a qual só se dá 
dentro de um contexto dialógico, ou seja, cultural. 
 
                                                          
1 Conforme, por exemplo: BRESSIANI, Nathalie de Almeida. Economia, cultura e normatividade: o 
debate de Nancy Fraser e Axel Honneth sobre redistribuição e reconhecimento. 2010. Dissertação 
(Mestrado em Filosofia) - Faculdade de Filosofia, Letras e Ciências Humanas, Universidade de São 
Paulo, São Paulo, 2010. Acesso em: 9 ago. 2019. 
Tratamos aqui, portanto, das condições intersubjetivas para a integridade 
pessoal consoante a teoria do reconhecimento de Axel Honneth, procurando os 
universais normativos de uma vida bem-sucedida. Para as pretensões deste artigo, 
é preciso restar patente que, para o autor, a formação da identidade é um processo 
intersubjetivo de luta por mútuo reconhecimento. Essa abordagem mostra-se 
bastante profícua, tendo-se em vista, sobretudo, a necessidade de compreensão da 
lógica e das dinâmicas implícitas nos conflitos e movimentos sociais 
contemporâneos. 
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